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    INTRODUÇÃO




    A Carta Magna de 1988 estabelece no artigo 1º, inciso II, como um dos fundamentos da República, o exercício da cidadania. Nesse sentido, é importante ressaltar que o cidadão se constitui como detentor de direitos políticos, podendo, então, participar do processo governamental, elegendo ou sendo eleito.




    Na ideia de exercício da cidadania, em um cenário de participação democrática, o modelo atual de democracia representativa tem o eleitor como responsável pleno pela escolha dos representantes nas casas legislativas e no executivo. No entanto, esse mesmo eleitor carece de plenos poderes, uma vez que insatisfeito com o trabalho desses representantes, por questões diversas, tais como mau desempenho e/ou episódios de corrupção, não possui liberdade para retirá-los do poder.




    Assim sendo, é imperioso questionar: Quis custodiet ipsos custodes? [Quem vigia os vigilantes?]. Segundo Bobbio (2017, p. 54-55), “essa é a velha pergunta que percorre toda a história do pensamento político. Se não conseguir encontrar uma resposta adequada para ela, a democracia, como advento do governo visível, está perdida”.




    Ao conferir legitimação para determinar quem irá ocupar as cadeiras do parlamento, esse ciclo não se completa quando o mesmo eleitor deseja retirar tais representantes dessas cadeiras, ou seja, são fornecidas a esses eleitores armas para escolha - por meio do voto - mas não para arrependimentos posteriores.




    Em um cenário de efetivo acesso à justiça, para Cappelletti e Garth (1988, p. 9), “a efetividade é garantida quando se confere igualdade de armas”. No cenário político-eleitoral brasileiro, a igualdade das armas está aquém do desejado. Mesmo com a existência da Lei nº 1.079/1950 (Lei do Impeachment) que define os crimes de responsabilidade, regulando o processo de julgamento, ela não abrange a vontade do eleitor de arrependimento de suas escolhas.




    Nesta ótica, a decisão coletiva sobre os rumos das decisões políticas que afetam a esfera pública e a vida social precisa completar o seu ciclo, contribuindo para que o cidadão participe ativamente de acompanhamento sistemáticos dos mandatos dos candidatos eleitos, atribuindo um caráter de construção, fortalecimento e ampliação da cidadania. Como afirma Bonat (2004, p. 166), “os mecanismos de participação visam conferir maior legitimidade e intensidade a essa forma democrática, (...) e por esse motivo devem possuir uma efetividade maior, vinculando os atos governamentais às deliberações populares”.




    Desse modo, o que se tem é uma democracia participativa incompleta. São criadas falsas expectativas de que o eleitor tem todo o poder de escolher seus representantes, mas quando o desempenho dos escolhidos não atende aos anseios da sociedade, esses eleitores ficam de mãos atadas. Como afirma Santos (1993, p. 98), estamos diante de uma “massa atomizada, usando com parcimônia o recurso do voto, indiferente aos políticos e governantes”. O voto transformou-se em um procedimento burocrático e perde, ano a ano, a principal essência, que é a transformação social, a partir de decisões tão necessárias. Não se abre ao eleitor um caminho para o arrependimento eficaz das suas escolhas, devendo ficar inerte e sujeito somente às vontades do Legislativo, por meio do tradicional processo de impeachment – inócuo e retrógrado.




    Nessa esteira, é possível perceber um distanciamento entre os atores do processo eleitoral (eleitores, candidatos e partidos), aliado à concentração de poder e a uma indiferença dos mandatários, frente aos temas centrais para a população, ausência de compromissos e coerências programáticas, sucessivos episódios de abusos e desvios, dentre outros.




    Assim, propõe-se a implantação de um mecanismo moderno de democracia participativa – o Recall Político. No entanto, não é qualquer Recall Político, mas sim um que possa, de fato, se amoldar às características sociais e culturais do país, aliado a uma visão de acesso à justiça democrática. O acesso à Justiça é observado aqui, por meio de uma proposta de Recall Político Brasileiro, não como acesso ao Poder Judiciário às instâncias legais e estatais de resolução de conflitos, mas sim como uma possibilidade de acessar a justiça e ter o direito de escolher e se arrepender das suas escolhas. O Recall político “agrega uma participação dos eleitores e responsabilização dos eleitos”, tal como afirma Cronin (1999, p. 133).




    Uma teoria democrática da representação, de acordo com Urbinati (2006, p. 209), “deve ser capaz de dar conta dos eventos de continuidade, mas também dos de crise, como sucede em momentos de quebra de confiança”. Nessa conjuntura, defende-se que o Recall político, pode-se configurar como um modo de acesso a uma justiça democrática de escolhas e arrependimentos.




    O tema acesso à Justiça democrática se baseará no encurtamento da distância entre aqueles que ocupam o poder, daqueles que os colocam no poder – os eleitores. O anseio repousa no fato de reconhecermos o direito ao acesso efetivo à justiça. Como afirmam Cappelletti e Garth (1988, p. 12), “o acesso à Justiça pode, portanto, ser encarado como requisito fundamental de um sistema jurídico moderno e igualitário que pretenda garantir, e não apenas proclamar os direitos de todos”. É possível, então, pensar o humanitário “acesso à justiça” de Cappelletti, para o viés de exercício efetivo da cidadania.




    É legítima a proposta de garantir oportunidade aos eleitores reavaliarem suas opções. A ampliação do processo deliberativo e participativo, na criação de uma dinâmica prática à participação política, é a de conferir acesso à justiça àqueles que estão distantes dos blocos partidários e instituições enraizadas de poder. Como afirma Sandel (2014, p. 323), “justiça não é apenas a forma certa de distribuir as coisas. Ela também diz respeito à forma certa de avaliar as coisas”.




    Deste modo, o recall político como mecanismo de acesso à justiça democrática fará com que os eleitores não apenas tomem parte do processo, mas sim, sejam parte do processo, fortalecendo, assim, a cidadania nacional.




    A Constituição Federal Brasileira garante ao eleitor o poder de escolher quem assumirá as diversas cadeiras, seja no Executivo, seja no Legislativo. No entanto, o poder para retirá-los está nas mãos somente de poucos - Congresso Nacional - por meio do instrumento denominado Impeachment, restringindo-se ao Chefe do Poder Executivo, conforme estabelece o artigo 14 da referida lei:




    Art. 14. É permitido a qualquer cidadão denunciar o Presidente da República ou Ministro de Estado, por crime de responsabilidade, perante a Câmara dos Deputados (BRASIL, 1950, Grifo nosso).




    De modo diferente, em outros países - como os vizinhos sul-americanos - há a possibilidade por participação popular da revogação dos mandatos por causas eminentemente populares e não eleitorais. Em países como Colômbia e Equador é prevista a denominada “Ação Revocatória de Mandato”, possibilitando, ao eleitor, uma ferramenta direta do exercício da soberania popular. Já nos Estados Unidos e Suíça, o mecanismo recebe o nome de Recall (Costa, p. 332).




    Tanto o Recall quanto a Revogatória do Mandato Eletivo objetivam coibir fatos que se reputam nocivos à ordem jurídica cometidos após o exercício do mandato eletivo, de responsabilidade de seus respectivos titulares. A democracia nos demais países apresenta um viés de duas pontas, a participação efetiva do eleitor na escolha do representante e a possibilidade de o mesmo eleitor reconsiderar o voto atribuído.




    Ao propor a inserção do Recall no cenário brasileiro, justifica-se por combater: (i) a inércia dos ocupantes do cargo eletivo quanto aos problemas sociais; (ii) a ineficiência no trato dos problemas públicos e a (iii) a imoralidade e a deslegitimada ocupação da cadeira pública. Sob essa ótica, conforme advogam Beçak e Longhi (2016), “os avanços científicos apontam no sentido de que se mostraria necessário eventual aprofundamento dos meios de participação”.




    Tal análise é relevante, pois o atual sistema de retirada do poder no Brasil, o impeachment, apresenta caráter sob feição jurídica com requisitos e critérios estabelecidos por lei. A ideia de implantação de uma proposta de Recall é extremamente pertinente nesse cenário, pois possibilitaria uma alternativa para momentos de aflição democrática, podendo ser resolvidos, de forma mais simples, a partir da vontade daqueles que são titulares da soberania: o povo. Enfim, os representantes estarão com o radar frente ao eleitor de forma mais ativa, ciente que estão sendo monitorados e avaliados.




    Canotilho e Moreira (2007, p. 278) defendem, que “a democracia-participação é um bem a cultivar, a promover e desenvolver”. Assim, é de suma importância que se possam adaptar os atuais modelos das estruturas institucionais às demandas contemporâneas. E, para Rubens Beçak (2018, p. 275), “a possibilidade de revogação do mandato, pela vontade popular, tem fundamento a soberania popular e origem fática na iniciativa popular”. A proposta de revogação de mandato por meio do Recall vai ao encontro da doutrina de Jorge Miranda (2007, p. 108) quando ele subdivide o direito de sufrágio em uma espécie de iniciativa referendária.




    Nesse bojo, é possível, então, identificarmos um problema: a necessidade de aperfeiçoamento dos mecanismos de democracia participativa. Como afirma Beçak (2018, p. 281), “somente uma discussão mais profunda, aquela que possibilite a alteração do vetor em análise, considerando a necessidade de alargamento da participação, possibilitará um incremento da legitimidade”.




    Dessa forma, este estudo está orientado pela seguinte questão: É possível implantar um mecanismo de revogação de mandados (o recall político) à democracia brasileira sob o manto do acesso à justiça democrática?




    A partir desse cenário, serão objeto de estudo os seguintes: (i) É relevante inserir o Recall político como forma de acesso à justiça democrática, objetivando fechar o ciclo que o eleitor exerce: alistamento, voto e direito ao arrependimento do voto. (ii) É preciso compreender que o Recall político na forma que está inserido em diversos países possuem vantagens e desvantagens, sucessos e insucessos. Neste sentido, este trabalho analisará o que de proeminente existe nesses formatos e aquilo que não teve êxito, buscar-se-á adequar. (iii) É necessário ter um foco na importância que existe no exercício do diálogo entre os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, para a formatação/construção de um modelo que atenda a necessidade nacional. (iv) É primordial que o eleitor compreenda o seu papel democrático e que entenda que existe o direito de se arrepender das suas escolhas, desde que essa decisão preencha os requisitos legais.




    Considerando os objetos supramencionados, tem-se o seguinte objetivo geral: i) examinar o comportamento do instituto Recall político nos países selecionados e elaborar um modelo nacional como mecanismo fortalecedor da democracia participativa. Já os objetivos específicos são: a) Explorar o Recall como válvula de escape para momentos críticos de tensão democrática; b) Propor um modelo de Recall Político à democracia brasileira, associada à compreensão do acesso eficaz à Justiça como possível solução para a quebra do ciclo da democracia representativa e c) Analisar como o Recall Político se comporta em países do continente americano, europeu, africano e asiático.




    Um dos marcos teóricos é o autor Thomas Cronin, a partir da análise do Recall, exposta em sua obra Direct democracy: the politics of initiative, referendum, and Recall. Cronin é um cientista político que retrata, em sua pesquisa como os mecanismos de participação democrática se relacionam ao processo de escolha de representantes, além de sugerir como isso funciona nos Estados Unidos e o que deve ser feito para aperfeiçoamento.




    Ademais, Joseph Zimmerman (2013) considera que “o recall é um instrumento participativo que permite que eleitores, por intermédio de petições, estabeleçam questões relacionadas à retirada de um governante eleito nas eleições antes do fim do mandato”. Portanto, diferentemente de outros institutos, tais como o Impeachment, o Recall possui “um objeto amplo, permitindo que sejam discutidos os acertos e erros do mandatário, não se exigindo a delimitação de um fato delimitado (...)” (Lorencini, 2017).




    Outro ator de referência será o filósofo Norberto Bobbio, que, em sua obra, “O futuro da Democracia”, analisa a atual democracia e a que está iminente. Ele descreve a necessidade de um aperfeiçoamento democrático e “está convencido de que a atitude de um bom democrata é a de não se iludir com o melhor e não se resignar com o pior” (2017, p. 104).




    Sob uma perspectiva de acesso à justiça democrática, analisar-se-á a visão de Cappelletti e Garth, na obra “O acesso à Justiça”, orientando-se por um conceito diretamente relacionado à propositura da revogação de mandatos, como um mecanismo produtor de resultados individualmente e socialmente justos.




    Dito isso, o presente estudo será fundamentado em ideias e pressupostos de teóricos que apresentam significativa importância na definição e construção dos conceitos discutidos nesta análise: Democracia Representativa, Recall e Acesso à Justiça Democrática.




    A metodologia aplicada se apresenta como qualitativa, uma vez que, como afirma Bonat (2009), se analisa o exame da natureza, do alcance e das interpretações possíveis para o fenômeno estudado; não se restringe a uma contagem ou a uma descrição, mas busca-se a essência do fenômeno ou teoria. Ao estudar o recall político como meio fortalecedor de uma democracia democrática nacional, esta pesquisa partirá de uma análise desse instituto recall nas democracias ocidentais e como este fenômeno pode ser útil para a construção democrática mais sólida.




    Por isso, utilizar-se-á do método de abordagem dedutivo, partindo-se de uma generalização – o sucesso ou insucesso do recall em outros países, para uma questão particularizada – um modelo para o cenário brasileiro e a tentativa de (re)construção de uma democracia mais forte.




    Para a obtenção dos resultados e respostas acerca da problematização apresentada, foi realizada uma pesquisa bibliográfica seguida das seguintes etapas: (Capítulo 1) o estudo ampliado da concepção de acesso à justiça sob o viés cidadão, a partir da propositura de uma 8ª onda de acesso à justiça – o acesso à justiça democrática; (Capítulo 2) a conceituação do instituto recall político por meio de autores nacionais e estrangeiros, a partir do funcionamento do recall em outras democracias e a análise das vantagens e desvantagens do instituto recall; (Capítulo 3) a confecção de um modelo de recall político para o cenário brasileiro.




    O Capítulo 1 pretende apresentar uma ampliação conceitual e dimensional do que se entende por acesso à justiça, buscando torna-lo maior, dilatado e avultado, saindo de uma compreensão apenas como acesso ao poder judicial, delimitada sua potencialidade para responder aos desafios atuais de nossa sociedade, para uma contemplação da diversidade da população e um amplo entendimento da cidadania e do reconhecimento de direitos. Neste sentido, a ideia que se pretende é depreender que não existe um único à acesso à justiça, mas vários.




    Busca-se neste capítulo compreender a perspectiva externa do acesso à justiça, não o analisando basicamente como inafastabilidade da jurisdição e duração razoável do processo, mas sim como um direito fundamental ao acesso a uma gama de direitos. Por isso, chama-se o acesso à justiça como via de direitos, ou seja, uma ideia ampliada, quiçá majorada e intensificada do caminho que se pretende seguir, possibilitando a viabilização de (i) acesso à ordem jurídica justa; (ii) acesso à justiça como método de pensamento na construção e aperfeiçoamento de direitos e (iii) correção de injustiças que atingem todos os campos dos direitos individuais e coletivos.




    Nesta seara, é possível, facilmente, associar a ideia de acesso à justiça com o princípio da cidadania, pois ambos buscam a restituição de direitos reprimidos por meio de ampliação de participação. É cediço que dentro do Estado Democrático de Direito é necessário que sejam implementados mecanismos que possibilitarão o cidadão participar efetivamente das decisões do poder.




    Ampliada a concepção do acesso à justiça, será motivada pelo movimento de uma 8ª onda renovatória – o acesso à justiça democrática, sendo responsável por motivar uma melhor utilização dos mecanismos de participação cidadã. Neste movimento o acesso à justiça democrática possibilitará que o direito à participação cidadã na política seja, de fato, observado como uma garantia democrática que envolva não somente a possibilidade de votar e escolher os representantes, mas também o direito de se arrepender das escolhas, a partir de critérios predeterminados e delineados.




    O cerne deste novo movimento de acesso à justiça consagra a implantação de um mecanismo – recall político - que conceda ao cidadão o direito de revogar o mandato do representante eleito que não mais atenda às expectativas e anseios dos cidadãos, quebra de confiança ou devido a ações que violam regras, leis e atos normativos e a moral do local a ser analisado.




    Ainda, o Capítulo 1 consagra que não basta a implantação do mecanismo de revogação de mandatos para efetivar a ampliação cidadã, pois o acesso à justiça democrática, por meio de várias medidas a médio/longo prazo, fará com que os cidadãos entendam que não possuem apenas um dever cívico de escolher um representante político, mas são dotados da capacidade de uma atuação real e efetiva, capaz de permitir a concretização e efetivação de uma ordem jurídica justa. Para que o papel real da cidadania seja compreendido e que se tenha o fortalecimento do acesso à justiça democrática é necessário, previamente, que se tonifique a própria democracia. Por isso, sugere-se a construção a longo prazo de um projeto de formação cidadã que se divide em dois grandes eixos: i) formação cidadã geral, abrangendo educação para a cidadania para a população em cursos livres e escolas de ensino básico, fundamental e médio e ii) formação cidadã específica, a partir da inserção do direito eleitoral nas universidades públicas e privadas.




    Após o desenvolvimento conceitual do acesso à justiça democrática e a sugestão do mecanismo de revogação de mandados – o recall político, passa-se para o Capítulo 2, em que, mediante de uma pesquisa bibliográfica, conceitua-se o recall político desenvolvido ao longo da história no mundo.




    O Capítulo 2 é responsável por apresentar ao longo da história democrática, a origem e evolução do instituto do recall político, mediante uma análise da concepção no ambiente democrático antigo, medieval, moderno e contemporâneo nas diversas democracias existentes, considerando a relação existente entre governante e governado por meio dos mandatos livre, imperativo e a superação de ambos.




    A superação do mandato livre e do mandato imperativo, criados em uma mentalidade medieval, também será observado nesse capítulo, perpassando a implementação de um mandato responsável, em que as teorias de accountability apresentam-se como “um modelo mais sofisticado e atraente das relações entre representantes e representados do que as visões antitéticas do mandato livre e do mandato imperativo” (Miguel, 2023).




    Na Idade Moderna, a Suíça e os Estados Unidos da América afirmam-se como os pioneiros da democracia semidireta - situação essa, que, aliás, na essência, permanece. Nos Estados Unidos, a Constituição da Califórnia, que adotou o recall, em 1903 foi a mola propulsora para renascimento e reformulação do instituto, sendo extremamente importante para evolução inicial do instituto para os demais estados americanos e para outras democracias.




    Neste capítulo, ainda, ousa-se conceituar o recall político. Percebe-se que o instituto não pode ser classificado como um mecanismo estático, mas sim que se adapta e se adequa ao espaço que será inserido, levando em consideração que não existe uma forma única e perfeita, mas uma ideia que se amolda à sociedade em que se aplica esse mecanismo.




    Dentro dessa perspectiva principiológica, o recall político, para este autor, é um mecanismo de democracia direta-interativa baseada na iniciativa reativa e na participação negativa que busca a revogação antecipada de mandatos em virtude de situações de quebra de confiança na relação entre representantes e representados. Trata-se de um instrumento que visa fortalecer o acesso à justiça democrática, possibilitando o fortalecimento da relação entre eleitor e eleito e objetiva a construção de um mandato mais transparente e responsável.




    Este trabalho ousa apontar os argumentos favoráveis e, por meio deles, superar os argumentos contrários. Deste modo, a atenção dar-se-á aos seguintes argumentos: (i) elevação do grau de responsiveness na representação política, (ii) recall político como via para a vertical accountability, (iii) alternativa democrática ao liability e (iv) ampliação dos mecanismos de participação direta




    Partindo de uma análise aprofundada das Constituições e legislações infraconstitucionais, será examinada a experiência do Recall na América Latina (Equador, Peru, Bolívia, Colômbia); América do Norte e Central (México, Estados Unidos da América); Europa (Suíça, Alemanha e França); Ásia (Japão e Taiwan) e África (Etiópia e Uganda).




    Objetiva-se com este trabalho construir um modelo ideal de recall político para o Brasil e, por isso, o Capítulo 3 apresentará o que se já discutiu sobre o mecanismo por meio do detalhamento das diversas propostas de emenda constitucional e apresentação de um modelo que atenda às necessidades democráticas nacionais.




    Serão analisadas as propostas pretéritas de recall no Brasil, por meio da: Proposta de Emenda à Constituição nº 80 de 2003, Proposta de Emenda à Constituição nº 82 de 2003, Proposta de Emenda à Constituição nº 73 de 2005, Proposta de Emenda à Constituição nº 477 de 2010, Proposta de Emenda à Constituição nº 8 e 21 de 2015, Proposta de Emenda à Constituição nº 226 de 2016 e a Proposta de Emenda à Constituição nº 332 de 2017.




    Analisado o passado, sugere-se um modelo para o futuro, considerando as maiores falhas das propostas anteriores: a) falta de vontade política; b) baixíssimo rigor técnico; c) desconsideração acadêmica e d) ausência de debate com a sociedade civil. Ademais, o modelo sugestionado compreenderá as seguintes etapas que serão analisadas criteriosamente: i) amplitude revogatória; ii) iniciativa revogatória; iii) filtro revogatório; iv) convocação para revogação; v) revogação per si; vi) declaração de revogação e efeitos revogatórios.




    Assim, o método de pesquisa adotado neste trabalho – bibliográfico - favoreceu uma liberdade na análise de se mover por diversos caminhos do conhecimento, possibilitando assumir várias posições no decorrer do percurso, não obrigando atribuir uma resposta única e universal a respeito do objeto de estudo: o recall político.
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    1. ACESSO À JUSTIÇA: AMPLIAÇÃO CONCEITUAL EM PROL DO ACESSO À JUSTIÇA DEMOCRÁTICA


  




  

    1.1. DIMENSÃO CONCEITUAL DO ACESSO À JUSTIÇA




    Afinal, o que é acesso à justiça? Restringe-se ao acesso único e puramente ao Judiciário ou pode ser analisado sob a perspectiva de um acesso a direitos humanos e fundamentais? O objetivo deste trabalho é enxergar o acesso à justiça em uma perspectiva ampla, mas para isso é necessário construir esse conceito e entender como ele pode ser amplificado e que seus tentáculos atinjam todos os campos de direitos dos indivíduos e da sociedade moderna.




    Sob a égide da ampliação conceitual e da dimensão que se impõe, é necessário que compreenda o acesso à justiça como um direito humano no campo internacional e fundamental no plano interno, positivado, comumente, sob a forma de norma-princípio, podendo apresentar-se também de modo implícito nos ordenamentos jurídicos. Esse direito facilmente pode e deve se aliar a outros direitos, dotando-se de um conteúdo complexo que permite enfoques técnico-processuais e democrático-institucionais. Seria ingenuidade compreender o acesso à justiça somente sob uma perspectiva única, ou seja, estaríamos limitando algo que não pode ser limitado, na verdade precisa ser inserido no seu aspecto de maior dimensão possível.




    Na concepção strictu sensu, o acesso à justiça especifica-se nas possibilidades de (i) acesso aos Tribunais para a prestação jurisdicional e de (ii) acesso aos Direitos em palanques extrajudiciais, em termos de informação, consultoria e métodos alternativos de resolução de conflitos, noções que interagem entre si e têm seu conteúdo e extensão dependentes de atividades interpretativas, na tensão entre o grau de normatividade do direito e as restrições fáticas e jurídicas. E é justamente essa dimensão reservada que se pretende amplificar. Apesar do acesso à justiça compreender, preponderantemente, prestações estatais e condutas de atores privados, ele pode mais. É possível que incorpore na sua concepção aspectos de direitos de liberdade e participação, mas não somente isso. O que se busca é tornar maior, dilatar, avultar o acesso à justiça. Assim, poderia atingir não a capacidade máxima (até porque ele pode muito mais), mas ser visto não como o ponto de chegada, mas o ponto de partida na construção de uma gama de direitos.




    Antes de compreender essa amplificação conceitual, vamos ao porão conceitual. É necessário construir uma base sólida para entendermos em que lugar conceitual deseja-se estar. José Afonso da Silva (1999) afirma que o acesso à Justiça é uma expressão que significa o direito de buscar proteção judiciária, o que vale dizer: direito de recorrer ao Poder Judiciário em busca da solução de um conflito de interesses. Deste modo, a expressão acesso à Justiça tem um sentido institucional. E qual instituição é essa? O Poder Judiciário. Essa perspectiva se alia ao texto constitucional. Essa é a significação que se encontra no inc. XXXV do art. 5º da Constituição, quando permeia que “a lei não poderá excluir da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito” (Brasil, 1988). Mas, se o acesso à Justiça se resumisse apenas nessa acepção institucional, seu significado seria de enorme pobreza valorativa. E não é o objetivo deste trabalho. O que se busca é a riqueza valorativa do acesso à justiça.




    Quando se afirma que o acesso à justiça pode mais, significa que ele não deve estar presente somente na possibilidade de criação de meios institucionais de acesso ao judiciário por todos. Não somente isso, mas o acesso a todos os poderes. Aqui, maximizamos o acesso à justiça como ponto de partida para a consecução da gama de direitos individuais, coletivos e transindividuais.




    Nesse sentido, o acesso à justiça costuma ser compreendido apenas como acesso ao poder judicial, delimitando sua potencialidade para responder aos desafios atuais de nossa sociedade. É necessário que se pense o acesso à justiça, contemplando a diversidade da população e um amplo entendimento da cidadania e do reconhecimento de direitos. Cumpre destacar que o acesso à justiça tem sido abordado a partir de diferentes perspectivas, especialmente, oriundas do campo das ciências sociais. Na área do direito, mais especificamente, no conjunto de estudos empíricos sobre o tema, destacamos as contribuições de Mauro Cappelletti e Bryant G. Garth.




    Apesar da grande difusão dos estudos de Cappelletti e Garth (1988, p. 12), temos pouca repercussão, no Brasil, de outro estudo bastante importante realizado por Bryant Garth juntamente com Yves Dezalay, expresso em um texto que trata o acesso como fenômeno social, a partir da teoria do campo social de Pierre Bourdieu. Este estudo intitulado “The internationalization of palace wars: lawyers, economists and the contest to transform Latin American states” dialoga com a perspectiva relativa à importância de refletirmos sobre como a desigualdade permeia o espaço da justiça.




    Deste modo, importante refletir que não há unicidade de desigualdades, mas várias desigualdades embutidas nos espaços sociais. Tais desigualdades não se aplicam a uma única perspectiva, por isso a necessidade de amplificação. Considera-se, portanto, que as contribuições com capacidade de atualização teórica derivam da interação com os atores que participam das relações de justiça, aproximando-se das dimensões do que é entendido, em determinado contexto, pelo acesso. Quando nos referimos ao acesso à justiça, remetemos ao conjunto de experiências que são vividas em determinados contextos. Não há justiça ou seu acesso em um sentido abstrato e deslocado, único e restrito.




    A Agenda 2030 que trata dos objetivos para o desenvolvimento sustentável elenca no objetivo 10 “Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles - 10.3 Garantir a igualdade de oportunidades e reduzir as desigualdades de resultados, inclusive por meio da eliminação de leis, políticas e práticas discriminatórias e da promoção de legislação, políticas e ações adequadas a este respeito”. A Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas representa um plano de ação que promove a vida digna e estabelece metas para erradicar as desigualdades sociais no âmbito global. Isso é acesso à justiça. Não um acesso restrito, mas aquele que visa atingir todas as desigualdades possíveis.




    Nesse sentido, o acesso à justiça traz em si a marca de direito fundamental constitucionalmente garantido e está em sintonia com a Declaração Universal de 1948, sendo, por derradeiro, a concretização do princípio da dignidade da pessoa humana, consagrado na Constituição Federal de 1988. Na Carta Magna de 1988, o acesso à justiça trata-se da demonstração constitucional do princípio da inafastabilidade da jurisdição. Ou seja, um conceito interno do processo que significa acesso ao poder judiciário. Mas não é isso, ou melhor, não é somente isso que deve se restringir o acesso, nem mesmo a justiça.




    A ideia que se pretende é depreender que não existe um único à acesso à justiça, mas vários. Deste modo, cumpre analisa-los sob duas perspectivas: a interna e a externa. O acesso à justiça, desse modo, não pode continuar a ser visto apenas sob uma ótica interna conceitual – inafastabilidade da jurisdição e duração razoável do processo, ele deve ser visto em sua amplitude, ou seja, como um direito de acesso a uma ordem jurídica justa - aquela que permite a realização do ideal de justiça social, oportunidades equitativas às partes do processo, participação democrática e tutela jurisdicional efetiva. Só assim será possível caminhar no sentido de sua efetividade.




    Na perspectiva interna, o acesso à justiça está bem delimitado, apesar das falhas existentes e do enorme campo de abrangência que ainda pode atingir, contudo a visão de aperfeiçoamento do Poder Judiciário, possibilitando, de fato, um acesso a todos os envolvidos, têm sido ao longo do tempo, seja no Brasil ou em outros países, uma busca constante de aperfeiçoamento. Prova disso é a evolução das ondas renovatórias e os objetivos intrínsecos propostos por elas.




    O desafio está na perspectiva externa do acesso à justiça. Analisá-lo não basicamente como inafastabilidade da jurisdição e duração razoável do processo, mas sim como um direito fundamental ao acesso a uma gama de direitos. Quando se pretende construir um acesso à variedade de justiças, encaixa-se a amplitude do acesso à justiça, possibilitando, então, atingir diversos campos de análise, tais como direitos individuais e coletivos precários, tutela de participação democrática deficitária e encaixes socioeconômicos relativizados.




    Segundo Capelletti (1988, p. 9), sob outro prisma, o acesso à justiça “é um dos valores fundamentais da própria democracia, podendo ser encarado como o mais básico dos direitos humanos”, inserto em um sistema jurídico moderno e igualitário que pretenda garantir, e não apenas proclamar os direitos de todos. Veja que uma das lideranças da ideia de acesso à justiça já o consagrava como o “caminho para os direitos” e não o contrário. Assim, o acesso à justiça na perspectiva ampliada é a via que perpassa todos os direitos existentes na sociedade moderna.




    Figura 1 – Acesso à Justiça como via de direitos
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    Fonte: Elaborada pelo autor




    O acesso à justiça como via de direitos é a ideia ampliada, majorada e intensificada do caminho que se pretende seguir com este trabalho. Enquanto na perspectiva restrita, o acesso à justiça está focalizado em um dos direitos (inafastabilidade da jurisdição e duração razoável do processo), pretende-se inseri-lo em todas as gamas de possibilidades de direitos existentes e essa via de direitos chamada “acesso à justiça” não se findará. Ao passar dos anos, com a evolução natural da sociedade, e novos direitos surgirem, a via estará intacta, absorvendo todos os que surgirem, de forma atemporal.




    No que tange à conceituação, Mauro Cappelletti, na obra que escreveu com Bryant Garth intitulada Acesso à Justiça, conceituou o referido fenômeno como o direito formal do indivíduo agravado de propor ou contestar uma ação. Entrementes, o acesso à justiça não pode ser vislumbrado na atualidade apenas como o direito do cidadão de ir a um tribunal, ou seja, de propor uma ação em Juízo. O acesso à Justiça deve abranger o acesso a uma determinada ordem de valores e direitos fundamentais para o ser humano, ou seja, acesso a uma ordem jurídica justa, como bem frisou Kazuo Watanabe, citado por Ada Pellegrini Grinover. (1988, p. 128)




    Nesse modo, não teria simplesmente o acesso à “Justiça”, mas acesso a várias “Justiças” ou, como proposto por Watanabe, acesso a uma ordem jurídica justa que se alinha a via de direitos, tal qual como supracitado. Enquanto fenômeno de direito formal do indivíduo, o novo acesso à justiça estaria em um campo de garantia de direitos materiais dos indivíduos, direitos, estes, vastos, amplos, tangíveis e intangíveis, locais e não locais.




    Nas palavras de Boaventura de Souza Santos (2008, p. 167), ao tratar do tema da sociologia dos tribunais e a democratização da justiça, foi no pós-guerra, por consequência da consagração constitucional de uma série de direito sociais e da firmação do Estado-Previdência como modelo estatal paradigma, que o direito ao acesso efetivo à justiça tornou-se um direito “charneira”, ou seja, um direito cuja denegação acarretaria na denegação de todos os outros.




    Diametralmente, aponta Bezerra (2001, p. 236-237) que




    O acesso à justiça é um direito social, [...] um direito de charneira, do qual decorrem todos os outros. Não deve ser visto apenas como “um direito dos desvalidos, dos excluídos, dos pobres”, embora a estes, principalmente, sejam negados. [...]




    Se segundo a visão de Stammler, todo direito deve ser uma tentativa de direito justo, o acesso à justiça é o direito que justifica e concretiza todos os demais. É ele que, uma vez subtraído, lança milhões de miseráveis em situação caótica e desesperadora, causando um impacto social relevantíssimo. [...]




    Conforme expõe Bezerra (2001, p. 119-120), o acesso à justiça é, igualmente, “um direito natural”. Segundo o autor, quando se pensa a justiça, não se está apenas querendo observar o aspecto formal da justiça, nem seu caráter processual. Argumenta-se com um valor que antecede a lei e o processo. O acesso à justiça pois, nessa perspectiva, é um direito natural, um valor inerente ao homem, por sua própria natureza. A sede de justiça, que angustia o ser humano, tem raízes fincadas na teoria do direito natural. Como direito, o acesso à justiça é, sem dúvida, um direito natural. No sentido de garantia desse acesso, legitimamente efetivado pela Constituição e pela legislação infraconstitucional, é um direito fundamental.




    Assim, o acesso à justiça como via de direitos possibilitaria a viabilização de (i) acesso à ordem jurídica justa; (ii) acesso à justiça como método de pensamento na construção e aperfeiçoamento de direitos e (iii) correção de injustiças que atingem todos os campos dos direitos individuais e coletivos.




    No viés de acesso à ordem jurídica justa é necessário que se debata não somente a inserção de direitos, mas a real efetividade desses direitos na vida desses indivíduos. Não basta garantir direitos, sem que esses direitos sejam úteis, práticos e justos para os indivíduos. Para Antônio Carlos Cintra, Ada Grinover e Cândido Dinamarco (2003, p. 34-35), em quatro pontos sensíveis encontram-se óbices à garantia ao acesso à ordem jurídica justa. O que interessa para esse trabalho é: todo o processo deve dar a quem tem um direito tudo aquilo e precisamente aquilo que ele tem o direito de obter. Pensar em certificação de direito sem se preocupar com sua concretização soaria no mínimo paradoxal, pois em nada adiantaria um direito “conhecido” e impossível de ser efetivado. De fato, um direito “conhecido” e impossível de ser efetivado traria mais angústia e raiva ao seu titular, bem como o descrédito ao Estado como provedor da “justiça”. Com é cediço, processo devido não é somente processo adequado ou célere, senão processo adequado e célere para ser efetivo (Araújo, 2001, p. 42). Deste modo, o que se destaca é de nada adianta um corpo constitucional e legal recheados de direitos, sem que sejam concretamente acessados. Por isso, a necessidade de que o acesso à justiça seja a “via de direitos” e ao passar por ela, esses direitos que forem surgindo ao longo do processo de construção social, sejam garantidos.




    No que se relaciona o acesso à justiça como método de pensamento na construção e aperfeiçoamento de direitos, cumpre ressaltar a crise de racionalidade em que se encontra a sociedade na garantia dos direitos aos indivíduos. Constata-se a insuficiência do modelo lógico-formal vigente, em sua inspiração kelseniana, hermeticamente fechado, sobre o qual se encontram construídos os pilares da dogmática jurídica, por muito tempo considerada a única expressão de uma fonte produtora de conhecimento jurídico caracterizável como científico. O que se quer dizer não se baseia em abandonar as teorias kelsenianas, mas sim aperfeiçoá-las. O que se pretende é compreender que nos tempos modernos, a lógica formal de inserção quantitativa de direitos nos textos normativos não é garantia de absolutamente nada aos sujeitos de direitos.




    O acesso à justiça como método de pensamento é fator determinante para o nascimento de novos direitos, mas também o desenvolvimento dos já existentes. É sobre pensar o acesso à justiça em todo e qualquer embate, aplicação e resolução de problemas vindouros. Boaventura (2008, p. 28) questiona “que fazer, quando enfrentamos problemas modernos para os quais não há soluções modernas? ”. A resposta não tão óbvia é: ousar.




    A via de direitos, tal qual pode ser nominada, ambicionaria a correção de injustiças que atingem todos os campos dos direitos individuais e coletivos. Nesse sentido, qualquer ofensa a direito, seja individual ou coletivo, estaria sob o manto do acesso à justiça na resolução dos problemas existentes. O artigo 5º da Constituição Federal de 1988, ao tratar dos direitos individuais, e o artigo 7º do mesmo texto, ao tratar sobre os direitos sociais, são insuficientes para a garantia plena.




    É necessário o emprego de prudência na adoção de modelos epistemológicos inspirados com frequência em pensadores modernos divergentes - ou, como gostariam de considerar-se eles mesmos, pós-modernos - da linha de Foucault, Derrida e Lyotard, os proponentes da desconstrução em toda espécie de hermenêutica - pois a utilização sem restrições de seus métodos antirracionais levaria ao estado chamado por Mauro Cappelletti (1988, p. 83) de a “filosofia da catástrofe”. A filosofia da catástrofe baseia-se na destruição de dogmas ultrapassados de forma disruptiva, mas não é o que se busca aqui. O aperfeiçoamento do acesso à justiça como método de pensamento na garantia de direitos existentes ou não, necessitará de diálogo com as teorias tradicionais e modernas.




    As palavras chaves para esta nova concepção social de justiça e de lei têm sido a efetividade do acesso: acesso para todos ao sistema legal, aos seus direitos, liberdades e benefícios; acesso aos instrumentos, incluindo os tribunais, que possam fazer valer aqueles direitos, liberdades e benefícios de forma significante e efetiva (1988, p. 146). Então essa visão ampliada do acesso à justiça é a ideia que se pretende evoluir. Quando se fala em garantia de acesso ao poder judiciário, é imprescindível compreender que se trata de um dos tentáculos da via de direitos, mas não o único.




    Na tabela em que se apresenta o acesso à justiça como via de direitos isso fica mais claro. O acesso à justiça, tal como uma via larga, que se intersecciona com os tentáculos de direitos (individuais ou coletivos) e se contaminam, surgindo direitos imbricados com a teoria que se propõem (acesso à justiça da saúde, acesso à justiça na liberdade de expressão e reunião, acesso à justiça religiosa e, a proposta desse trabalho, acesso à justiça democrática, dentre outros que surgirem ao longo da existência de direitos.




    Assim, nessa concepção moderna que se discute, o acesso à justiça é fundamental ao desenvolvimento de um país e à realização dos direitos básicos de seus cidadãos, como é assente na doutrina, por isso suas acepções são indispensáveis para albergar exatamente o conteúdo finalístico que deve ser levado em conta quando de sua análise. Então, na aplicação dos direitos existentes ou os que surgirem, o desenvolvimento da finalidade do direito será a pedra de torque no aperfeiçoamento desejado.




    Como pressuposto para o presente trabalho, partimos de um conceito mais largo de acesso à justiça, não limitado ao aspecto formal, de possibilidade de ingresso em juízo para a defesa de um direito, mas a partir da ótica da justiça substancial.




    1.2. ACESSO À JUSTIÇA SOB A ÓTICA DA JUSTIÇA SUBSTANCIAL




    O direito e, pois, o processo são produtos culturais, o que faz com que o conjunto de modos de vida criados, aprendidos e transmitidos de geração em geração, entre os membros de uma determinada sociedade, interfira de forma direta na própria dinâmica do direito processual, e, por conseguinte, nas acepções acerca do acesso à justiça. Imersa nos contextos dos paradigmas de Estado e remodelada de acordo com as necessidades da sociedade, a expressão “acesso à justiça”, hodiernamente, não se liga somente a questões jurídicas, como um acesso do cidadão aos órgãos judiciários, ideia correlata ao pensamento liberal e afeta à concepção de acesso formal, mas é principalmente uma expressão ligada ao político e ao social, além de ser um símbolo retórico de inegável poder e atração.




    Deste modo, não é suficiente a concepção de acesso à justiça enquanto perspectiva formal, mas o que se busca é o acesso à justiça material ou substancial, pretendendo assegurar a decisão justa e adequada ao caso concreto, quando da concretização de todos os princípios, regras e direitos inerentes às partes. Schuch (2006, p. 54, apud Santos, 2012, p. 47) explica que:




    [...] No primeiro caso (Acesso à Justiça material), este se constitui no verdadeiro fim almejado pelo Direito, ou seja, consubstancia-se no alcance por parte de alguém à verdadeira solução de um conflito social intersubjetivo, com equilíbrio, com igualdade (Justiça-valor). No segundo aspecto (Acesso à Justiça formal), o que se deve considerar é a possibilidade efetiva de uma pessoa conseguir reivindicar um direito violado perante o Estado, através da estrutura estatal competente para dirimir as controvérsias que, naturalmente, brotam na vida em comunidade (Justiça-instituição) [...]




    O acesso à justiça na perspectiva formal não é suficiente para explicar a amplitude de possibilidades que podem ser abrangidas. Isto é, não indica apenas o direito à porta de entrada do Poder Judiciário, mas também o de alcançar, por meio de um processo cercado das garantias do devido processo legal, a tutela efetiva dos direitos violados ou ameaçados.




    Além do poder simbólico, acentuado pelo Professor Austin Sarat (1981, p. 1911), a defesa do acesso à justiça atrela-se ao argumento de que os governos têm responsabilidade de garantir de forma eficaz esse acesso, o que clama por mudanças nos ordenamentos jurídicos para viabilizar o acesso formal e também substancial que proveja as bases para a equação entre procedimentos justos e a justiça substancial.




    De acordo com Almeida e Fernandes (2019), “o acesso à justiça é fundamental ao desenvolvimento de um país e à realização dos direitos básicos de seus cidadãos, [...], por isso suas acepções são indispensáveis para albergar exatamente o conteúdo finalístico que deve ser levado em conta quando de sua análise”. O acesso à justiça na perspectiva substancial alia-se à ideia do olhar para o conteúdo e não somente à forma, por isso que na construção e consecução de direitos, o objetivo maior deve ser a garantia desses direitos e o acesso à justiça ser justamente a via de direitos que perpassa todos eles.




    Nessa perspectiva, o acesso à justiça passa a ser considerado um pré-requisito mínimo da justiça formal e substancial, e o direito a um provimento jurisdicional, como faceta do acesso formal, é tido como o conteúdo mínimo do devido processo legal. Nesse ponto, mister reconhecer que a importância da garantia de acesso é pensada como um limite ao exercício do poder, que assegura que os processos legais sejam públicos e justos, legitimando a ordem jurídica. Mas o alcance simbólico e instrumental desse acesso não é limitado ao seu impacto nas instituições, definindo também, mesmo que só parcialmente, os caminhos que possibilitam aos indivíduos vivenciarem a cidadania.




    Segundo Humberto Pinho (2017, p. 28),




    “se, antes, a ideia de acesso à justiça era destituída de mecanismos que a efetivassem, a contemporaneidade surge não somente como um apelo, mas também como uma iniciativa concreta para a efetivação de direitos que viessem a implementar a tão perseguida e sonhada justiça”.




    Por isso, a necessidade de encaixa do acesso à justiça na concepção substancial, pois esse apelo às mudanças estruturais e de mentalidade se inserem no cenário da transição paradigmática, que é marcada pela democratização do acesso, pela participação mais efetiva dos envolvidos na atividade jurisdicional, pela relativização dos dogmas processuais em prol do entendimento e da consensualidade, pela ênfase na colaboração ao invés da valorização da postura adversarial.




    No posicionamento do autor supracitado observa-se que o melhor caminho para a construção de um acesso à justiça como via de direitos é a partir de um olhar de democratização. Para ele, vai justamente ao encontro deste anseio de democratização: enxerga-se, por mais clichê que esta afirmação possa parecer, que a justiça é para todos e que, portanto, todos devem ter acesso aos mesmos mecanismos para o exercício escorreito da jurisdição.




    Nesse cenário, o ideal de acesso à justiça substancial é a compreensão de uma via de direitos baseada na democratização do acesso à justiça, ou seja, a ampliação de oportunidades, que diz com o acesso inclusivo, verdadeiramente participativo. Retomando a ideia de acesso à justiça como via de direitos, é possível agora aperfeiçoar o conceito. A figura abaixo remonta a via principal não somente denominada “acesso à justiça”, mas sim o próprio “acesso democrático à justiça”.




    Figura 2 – Acesso democrático à justiça como via de direitos
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    Fonte: Elaborada pelo autor




    O círculo que envolve a via de direitos representa o super-redimensionamento do acesso à justiça. Assim, nessa perspectiva, para garantia do “direito A”, “direito B”, “direito C” e outros direitos, será observado não somente o acesso à justiça substancial, mas se a relação dialógica e participativa dos cidadãos está, de fato, sendo observada. Essa ampliação permite saltos de empoderamento e reconhecimento. Como afirma, Humberto Pinho (2017, p. 30):




    [...] não há que se falar em democracia sem participação. Se aqueles que se afiguram como os maiores interessados na atividade jurisdicional não têm o poder de influenciá-la, não há que se falar em participação e, nem tampouco, em democracia. O que se tem, nessa hipótese, é uma jurisdição despótica.




    A democratização do acesso à justiça é, então, imperativo do Estado constitucional democrático que ganha relevo na contemporaneidade em razão das complexas relações sociais decorrentes do fenômeno da globalização, com todos os seus consectários. A análise do acesso à justiça, em regra, é feita sob os prismas dos paradigmas de modelos de Estado, efetuando um corte a partir da modernidade: Estado Liberal, Estado Social e Estado Democrático de Direito. E esses modelos determinam a forma de se pensar e de realizar o direito.




    1.3. ACESSO À JUSTIÇA E A EVOLUÇÃO DOS MODELOS DE ESTADO




    Ao longo da história, a partir das mudanças sociais e econômicas, o acesso à justiça se desenvolveu a partir dos ideais consignados nos modelos de Estado vigentes à época, perpassando do Estado Liberal para o Estado Social.




    O Estado Liberal, estruturado a partir das ideias iluministas que impulsionaram a Revolução Francesa (1789 a 1799), fincou raízes nos axiomas da liberdade individual e autodeterminação, limitação do poder do soberano e igualdade formal de todos perante a lei. Nesse sentido, o processo passou a ser tido como instrumento privado de resolução de conflitos, com o fim de beneficiar somente as partes. O que se percebe nesse momento é uma preocupação mais restrita e formal para o acesso à justiça. O alcance seria determinado a partir do momento que se conferisse, estritamente, acesso ao Judiciário por meio do gatilho do processo judicial.




    Assim, no padrão liberal, o acesso à justiça possuía significação mais formal, sendo uma garantia de que a lei objetiva seria observada, sem que houvesse liberdade dos magistrados em conferir-lhe interpretação criativa, principalmente levando em conta a valorização do princípio da separação dos poderes. Tal limitação, em muitos casos, poderia ser mais prejudicial às partes envolvidas nos processos, pois balizaria a possibilidade de ampliação de direitos, ou seja, em um determinado processo, envolvendo uma determinada lide, o magistrado não tinha liberdade para ir além da forma, mesmo que fosse para garantir mais direitos aos envolvidos. Como afirma Fernandes e Almeida (2019), o magistrado, então, atuava como “boca da lei”, sem atividade interpretativa criativa, sendo sua decisão uma reprodução fiel da lei, o que tornava ausente a responsabilidade social, política e econômica.




    Preleciona Paulo Bonavides (2002, p. 25) que a liberdade contida no mundo liberal “é apenas formal, e encobre, na realidade, sob o manto de abstração, um mundo de desigualdade de fato - econômicas, sociais, políticas e pessoais”. Se pensar na proposta deste trabalho do acesso à justiça como via de direitos, no mundo liberal, o acesso à justiça seria apenas um dos braços contidos na proposta de democratização do acesso à justiça na visão de uma via “de-para” de direitos.




    Esse quadro ideológico liberal começou a rematar no final do século XIX com a Revolução Industrial e com as consequências sociais que dela sucederam. O sentimento liberal de sociedade não era mais suficiente para atender às necessidades dos envolvidos, principalmente pela marca de desigualdades gritantes e as mazelas sociais, acentuadas pelo paradigma liberal, que desencadearam as lutas sociais do final do século XIX e início do século XX. Houve, a partir disso, uma série de lutas, revoluções, crises econômicas e sociais que determinaram uma mudança de postura frente a esses problemas, passando-se a exigir do Estado uma postura menos liberal para que a dignidade do trabalhador fosse minimamente respeitada.




    Inflaram, doravante, o surgimento dos textos constitucionais, e observaram que a garantia de direitos individuais (1ª geração) não era mais suficiente para atender às necessidades da sociedade, inflando o advento de outros direitos, tais quais os de segunda e terceira geração e, com isso, migra-se de um Estado Liberal para um Estado Social em que se encontra uma legislação garantidora de direitos sociais mínimos, sendo uma forma de realizar uma justiça social mais igualitária e distributiva.




    Essa justiça social inserida acabou forçando a migração de uma postura de acesso à justiça individual para um acesso à justiça social – um pouco mais ampliada, fazendo com que fosse incluído no direito noções como justiça, para fins de realização do ideal de igualdade material e maior dignidade. Dessa maneira, no paradigma do Estado social o acesso à justiça passou a ter uma nova roupagem, ou seja, não basta um acesso formal, aos órgãos do Poder Judiciário, mas deve-se acrescer a ele um acesso que garanta ao cidadão a efetividade dos direitos previstos nas cartas programáticas (constitucionais). Ainda assim, o processo era visto como mero instrumento posto à disposição da função jurisdicional para a realização do direito material.




    Esse movimento de ampliação de direitos (individual para o social) acentua-se na segunda metade do século XX devido a II Guerra e a Declaração Universal dos Direitos do Homem (DUDH) de 1948. Cappelletti e Garth (1988) afirma que as reformas do welfare state têm procurado armar os indivíduos de novos direitos substantivos em sua qualidade de consumidores, locatários, empregados e, mesmo, cidadãos. Ressalta-se a expressão cidadãos, uma vez que posteriormente neste trabalho, será proposta uma associação da evolução do acesso à justiça como via de direitos conjuntamente com a ampliação participativa dos cidadãos envolvidos, indo ao encontro do processo de democratização do acesso à justiça.




    A partir da Declaração Universal dos Direitos Humanos, o acesso à justiça passa a ser visto como o “requisito fundamental - o mais básico dos direitos humanos - de um sistema jurídico moderno e igualitário que pretenda garantir, e não apenas proclamar os direitos de todos” (Cappelletti, 1988, p. 12). Tem-se aqui um déficit estatal. No cenário de demanda por efetivação dos direitos fundamentais, é apropriada a suspeita levantada por Mauro Cappelletti e Garth, no Projeto Florença, de que a capacidade do Estado em tolerar e suportar a exequibilidade dos direitos é limitada: o Estado é generoso em reconhecer direitos, mas raramente é generoso em garantir remédios efetivos.




    O problema passa agora não de reconhecimento de direitos, mas como efetivá-los aos cidadãos. Na propositura do acesso à justiça como “via de direitos”, a via é o próprio acesso à justiça, sendo ele capaz de efetivar todos os braços de direitos existentes e os que estão a por vir.




    A expressão “acesso à justiça” é entendida em dois sentidos: (i) acesso ao Judiciário; e (ii) o acesso a uma determinada ordem de valores e direitos fundamentais para o ser humano. Neste último caso, seria o que Rui Portanova (2005) destaca como uma visão axiológica da justiça. No livro “Acesso à Justiça”, Cappelletti e Garth esclarecem que o ensaio se destina a servir de introdução geral aos volumes da série do Projeto Florença, que possui seis tomos. Para os condutores da pesquisa empírica, o objetivo do relatório é “delinear o surgimento e desenvolvimento de uma abordagem nova e compreensiva dos problemas que esse acesso apresenta nas sociedades contemporâneas” (Cappelletti, 1988, p. 8). Para Cappelletti e Garth (1988, p. 69), “esses novos direitos frequentemente exigem novos mecanismos procedimentais que os tornem exequíveis”.




    Essa movimentação do Estado Social abre o leque para uma nova perspectiva que pode ser considerada mais uma evolução na mentalidade no âmbito do acesso à justiça – a perspectiva do acesso à justiça em um Estado democrático de direito, o que exigirá novos métodos que tornem os novos direitos efetivos.




    Nesse sentido, mudam-se os standards de legitimação: no Estado liberal, a decisão legítima é aquela que reflete a letra da lei, sem atividade criadora do juiz, estando adstrita ao princípio da legalidade, corolário da separação de poderes; no Estado Social, a legitimidade liga-se à atividade condutora do juiz, ao instrumentalismo posto à disposição para a realização dos direitos sociais e equilíbrio das desigualdades; no Estado democrático de direito, podemos dizer que a legitimação passa pela participação ativa das partes no desenho da solução para seu litígio, com a colaboração dos envolvidos no processo, com participação dialógica, sem perder de vista, é claro, o due process of law e o direito a um provimento jurisdicional efetivo e adequado à demanda.




    Nesse trabalho, o foco não é o litígio, até porque o acesso à justiça está sendo destrinchado em uma perspectiva ampliativa. Desse modo, ele não será instrumento meramente processual, mas definitivamente material. Na perspectiva de Estado Democrático de Direito, o acesso à justiça será construído como “via de direitos” exigindo sinergia entre os cidadãos para a efetivação da melhor solução para a garantia de direito e, ainda, será responsável por contaminar em uma visão dialógica, a busca pela consumação de direitos.




    Esse novo ângulo exigirá um programa de racionalização e controle do aparato governativo, para fins de proteção contra abusos dos Poderes do Estado, mediante diretrizes como simplificação de procedimentos mais acessíveis, espírito de coexistência, autocomposição dos litígios, descentralização e controle das atividades públicas e participação popular. Mauro Cappelletti pretende que o Acesso à Justiça seja aceito, também, como um novo método de pensamento. Ao defender tal mudança, o autor baseia-se na lição de Edmond Cahn faz com que as normas, os princípios e as soluções tendam a convergir aos interesses dos governantes, quando deveriam funcionar a serviço e em prol das partes e dos administrados.




    Nesse cenário de ampliação do acesso à justiça, tratando-o como via garantidora de direitos existentes e os que virão, o cerne desse trabalho estará em considerar o próprio mecanismo de revogação de mandatos (recall político) – também considerado como ampliador na participação cidadã – denominado direito à revogação de mandatos, sendo construído sobre uma base sólida. A menção isolada da revogação de mandatos, como acontece em outras democracias, sem observar como esse acesso ao direito será sedimentado é fadado ao insucesso.




    Aqui o direito à revogação de mandatos, como um dos braços de direitos existentes, será contaminado pela “via de direitos” acesso à justiça. A fusão entre esses dois pontos dará nascimento ao acesso à justiça democrática, ou seja, o recall político (revogação de mandatos políticos) já nascerá sob o manto da busca real e efetiva pela garantia de direitos (acesso à justiça).




    O acesso à justiça democrática se associa ao princípio constitucional da cidadania, consignada na ideia de ampliação da participação na vida pública e a busca por uma maior justiça. O mundo globalizado – evoluindo do estado liberal, social para o Estado Democrático de Direito – compele a sociedade a uma reflexão do real conceito de cidadania que se deseja. O texto constitucional de 1988 consagra a cidadania como um dos fundamentos que sedimentam a República Federativa do Brasil, permitindo, então, a expansão dos direitos fundamentais em um espaço público se instituindo na perspectiva do princípio democrático.




    A ideia de acesso à justiça se associa claramente com o princípio da cidadania, pois ambos buscam a restituição de direitos reprimidos por meio de ampliação de participação. Nesse sentido, como afirma Fabriz (2007, p. 1), “democracia, cidadania e acesso à justiça são dimensões interdependentes da convivência constitucional”. Assim, o acesso à justiça seria uma forma de expressão do cidadão, em busca de animação dos seus direitos fundamentais, considerando-se como acesso ao mundo dos direitos.




    Hodiernamente, o que se busca é a cidadania plena e ampla. No plano constitucional requer o incremento de uma justiça constitucional que venha materializar direitos, pondo em evidência os princípios da supremacia constitucional e da máxima efetividade. Dentro do Estado Democrático de Direito é necessário que sejam implementados mecanismos que possibilitarão o cidadão participar efetivamente das decisões do poder. Como afirma Oliveira Baracho (1995, p. 1), “o indivíduo é o centro da sociedade, funcionando a sociedade como um ambiente de naturalização das relações humanas, destacando ainda que cada homem tenha uma identidade, irredutível àquela que pertence aos outros, sendo que o direito deve reconhecê-la e protegê-la”.




    Nesse ponto é o que se fundamenta o acesso à justiça democrática, sendo garantidora da liberdade e igualdade aos cidadãos, possibilitando a viabilização dessas duas dimensões valorativas da vida em sociedade. Apesar da previsão expressa dos direitos à liberdade e igualdade no texto constitucional, materialmente se deixa a desejar a aplicação no mundo real dos cidadãos. O acesso à justiça democrática possibilitaria o equacionamento desses valores tão caros à democracia.
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